
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2834660 - GO (2025/0006660-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : NATANAEL MENDES DA SILVA
ADVOGADO : MANOEL LISBOA DE MORAES ROCHA - GO052069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO.
PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. QUEBRA DA
CADEIA DE CUSTÓDIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616
/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento
de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos

".praticados
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em , DJe ).20/4/2017 30/5/2017

3. No caso em tela, contudo, não se verifica violação ao art. 157 do Código
de Processo Penal, porquanto "os policiais que participaram do flagrante

 aduziram ter recebido informações acerca de intensa movimentação em
residência naquela rua, razão pela qual, ao avistarem pessoa na porta do
endereço, decidiram por abordá-la. Narraram que o portão estava aberto e,
por isso, conseguiram visualizar um indivíduo (Natanael) empacotando

, odrogas no interior da residência, razão pela qual adentraram no imóvel"
que configurou a justa causa para a entrada no domicílio.

4. Quanto à alegação de quebra da cadeia de custódia, consta do aresto
recorrido que os "entorpecentes, posteriormente, foram submetidos a testes
provisório e definitivo (mov. 26 e 93), não expondo irregularidade o fato dos
números de identificação de algumas das amostras não serem
equivalentes, mormente quando há a mesma descrição das características
dos tóxicos e seus respectivos pesos em ambos os laudos, evidenciando
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que a divergência numérica expõe tão somente erro material. Além disso,
não há indícios de manipulação da prova e ambos os laudos indicam o
mesmo número de RAI, indicando tratar-se dos autos referentes ao ora
apelante, pelo que inexiste violação à cadeia de custódia pela autoridade
policial, não sendo suficiente a mera alegação, sem o apontamento de
efetiva irregularidade, mácula na prova, adulteração ou prejuízo concreto à

(e-STJ fls. 455/456). E, como bem pontuou o parecer ministerial, "defesa" 
acolher o pleito de reconhecimento de nulidade decorrente de quebra da
cadeia de custódia demandaria o reexame de fatos e provas, inviável na

(e-STJ fl. 588).instância especial, consoante disposto na Súmula 7 do STJ" 
5. Por fim, na linha dos precedentes desta Corte Superior, "[...] não está o
juiz obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões trazidas
pela parte, configurando-se a negativa de prestação jurisdicional somente
nas hipóteses em que o Tribunal deixa de emitir posicionamento acerca de
matéria essencial (REsp 1259899. Rel. Ministra Assusete Magalhães. DJ de 

" (AgRg no REsp n. 1.189.155/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro,)7/4/2014
Sexta Turma, julgado em , DJe ).15/12/2015 2/2/2016

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .21 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2834660 - GO (2025/0006660-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : NATANAEL MENDES DA SILVA
ADVOGADO : MANOEL LISBOA DE MORAES ROCHA - GO052069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO.
PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. QUEBRA DA
CADEIA DE CUSTÓDIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616
/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento
de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos

".praticados
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em , DJe ).20/4/2017 30/5/2017

3. No caso em tela, contudo, não se verifica violação ao art. 157 do Código
de Processo Penal, porquanto "os policiais que participaram do flagrante

 aduziram ter recebido informações acerca de intensa movimentação em
residência naquela rua, razão pela qual, ao avistarem pessoa na porta do
endereço, decidiram por abordá-la. Narraram que o portão estava aberto e,
por isso, conseguiram visualizar um indivíduo (Natanael) empacotando

, odrogas no interior da residência, razão pela qual adentraram no imóvel"
que configurou a justa causa para a entrada no domicílio.

4. Quanto à alegação de quebra da cadeia de custódia, consta do aresto
recorrido que os "entorpecentes, posteriormente, foram submetidos a testes
provisório e definitivo (mov. 26 e 93), não expondo irregularidade o fato dos
números de identificação de algumas das amostras não serem
equivalentes, mormente quando há a mesma descrição das características
dos tóxicos e seus respectivos pesos em ambos os laudos, evidenciando
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que a divergência numérica expõe tão somente erro material. Além disso,
não há indícios de manipulação da prova e ambos os laudos indicam o
mesmo número de RAI, indicando tratar-se dos autos referentes ao ora
apelante, pelo que inexiste violação à cadeia de custódia pela autoridade
policial, não sendo suficiente a mera alegação, sem o apontamento de
efetiva irregularidade, mácula na prova, adulteração ou prejuízo concreto à

(e-STJ fls. 455/456). E, como bem pontuou o parecer ministerial, "defesa" 
acolher o pleito de reconhecimento de nulidade decorrente de quebra da
cadeia de custódia demandaria o reexame de fatos e provas, inviável na

(e-STJ fl. 588).instância especial, consoante disposto na Súmula 7 do STJ" 
5. Por fim, na linha dos precedentes desta Corte Superior, "[...] não está o
juiz obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões trazidas
pela parte, configurando-se a negativa de prestação jurisdicional somente
nas hipóteses em que o Tribunal deixa de emitir posicionamento acerca de
matéria essencial (REsp 1259899. Rel. Ministra Assusete Magalhães. DJ de 

" (AgRg no REsp n. 1.189.155/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro,)7/4/2014
Sexta Turma, julgado em , DJe ).15/12/2015 2/2/2016

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por NATANAEL MENDES DA
SILVA contra decisão em que conheci parcialmente do recurso especial e neguei-lhe
provimento, na extensão. O relatório foi assim confeccionado (e-STJ fls. 531/532):

Natanael Mendes da Silva, qualificado e regularmente representado, na mov.
152, interpõe recurso especial (art. 105, III, “a”, da CF), do acórdão unânime
visto na mov. 147, proferido nos autos desta apelação criminal, em que a 2ª
Turma da 3ª Câmara Criminal desta Corte, sob relatoria da Juíza Substituta
em 2º Grau, Dra. Roberta Nasser Leone, assim decidiu, conforme ementa
abaixo transcrita:

“APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA.
DIVERGÊNCIA DE NÚMEROS DE AMOSTRAS DE ENTORPECENTES.
NULIDADE NÃO VERIFICADA. PENA. VETOR QUANTIDADE E NATUREZA
DOS ENTORPECENTES UTILIZADO NA PRIMEIRA E NA TERCEIRA
ETAPAS DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. REPRIMENDA MITIGADA.

1. A efetivação de ingresso domiciliar prescinde de ordem judicial quando
caracterizado o estado de flagrância, amparado em elementos concretos de
fundadas suspeitas da prática de ilícito anterior, como no caso, em que os
policiais receberam denúncias anônimas especificadas acerca da mercância
ilícita na residência do paciente e, ao realizarem diligências no local,
visualizaram, do lado de fora, através do portão, o manuseio de drogas no
interior do imóvel, circunstância que justificou a busca domiciliar e culminou
na apreensão de substâncias ilícitas. 2. Afasta-se a indicação de quebra da
cadeia de custódia quando não exposta irregularidade capaz de anular o
processo, mormente quando ausentes indícios de manipulação da prova, de
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sorte que, no caso, a divergência numérica das amostras decorre de mero
erro material. 3. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da
droga apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria (nesta última
para modular a fração de diminuição de pena), configura bis in idem, violando
entendimento consolidado pelo STF no julgamento de recurso submetido à
sistemática da repercussão geral (Tema n. 712). APELO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.”

Nas razões, o recorrente alega, em suma, violação aos arts. 158, 158-A; 158-
B, 240 e 241, todos do CPP.

Isento de preparo.

Contrarrazões apresentadas na mov. 165, 2º arquivo, pela não admissão e
desprovimento do recurso.

 
Nas razões do presente agravo regimental, repisa a defesa os mesmos

argumentos anteriormente expendidos, aduzindo, para tanto, que "a decisão
desconsiderou que as testemunhas de defesa e civis, como o pai do agravante e o
vendedor de iogurte, relataram que não houve qualquer movimentação ilícita visível
antes da entrada dos policiais. Assim, ao priorizar a versão dos policiais e não
considerar os depoimentos que comprovam a ausência de flagrante delito, a decisão
monocrática violou o princípio do contraditório, limitando-se a considerar apenas as
provas que confirmam a tese acusatória. O simples fato de a decisão monocrática não
confrontar os depoimentos contraditórios apresentados nos autos demonstra uma
análise incompleta e tendenciosa, que viola os princípios da ampla defesa e da

" paridade de armas, ao admitir como verossímil apenas a versão dos agentes policiais
(e-STJ fl. 609).

Alega, outrossim, que "a pretensão recursal não implica reexame de prova,
mas sim a análise da adequação jurídica da cadeia de custódia frente aos elementos já
consolidados nos autos. Portanto, a decisão monocrática incorreu em erro ao não

" (e-STJ fl. 610).conhecer do recurso especial nesta parte

Postula, ao final, "o conhecimento e provimento do presente agravo
regimental, para que o órgão colegiado reforme a decisão monocrática; o
reconhecimento da ilicitude das provas obtidas por meio de violação domiciliar,
considerando a ausência de fundadas razões para o ingresso forçado e a
desvalorização dos depoimentos isentos; Alternativamente, o conhecimento do recurso
especial na parte referente à quebra da cadeia de custódia, para que seja devidamente

" (e-analisada a inconsistência dos laudos e a nulidade das provas deles decorrentes
STJ fl. 610).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

Sobre a nulidade das provas decorrentes da violação do domicílio, cumpre
frisar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido
à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade

".disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados
Confira-se, oportunamente, a ementa do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2.
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar
sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito,
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição.
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da
CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto
de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos

 Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada
em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada
forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar
que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa)

 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada empara a medida.
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência
de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas.
Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em , DJe , grifei.)5/11/2015 10/5/2016
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O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto
desta irresignação, no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à

" (Sexta Turma, julgado em , DJe ).inviolabilidade domiciliar 20/4/2017 30/5/2017

Pontuou o Ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em
transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de

", mas que "criminalidade há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no
domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito,
incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial,

".legitimar a entrada na residência ou local de abrigo

Cingiu-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas
razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizassem a entrada
forçada em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

Conforme consignado no acórdão que julgou o recurso de apelação (e-STJ
fls. 451/452, grifei):

1.1 Da alegação de nulidade da busca domiciliar O apelante suscitou,
preliminarmente, a nulidade das provas obtidas pela suposta vulneração do
princípio da inviolabilidade domiciliar, afirmando que os policiais militares
adentraram à sua residência sem mandado judicial ou fundadas razões para
tanto.

Contudo, as alegações não merecem acolhida.

Em análise acurada dos autos, observa-se que a ação policial pautou-se em
fundadas razões acerca da prática de delito por parte do apelante.

Conforme declarações prestadas em Juízo, os policiais que participaram do
flagrante aduziram ter recebido informações acerca de intensa
movimentação em residência naquela rua, razão pela qual, ao avistarem
pessoa na porta do endereço decidiram por abordá-la. Narraram que o
portão estava aberto e, por isso, conseguiram visualizar um indivíduo
(Natanael) empacotando drogas no interior da residência, razão pela qual
adentraram no imóvel.

Já no interior da residência, confirmaram que se tratava de substâncias
entorpecentes, encontrando, também, a arma de fogo - revólver calibre 38.

Assim, tem-se que a ação dos policiais ocorreu de forma legítima e
consonante com as normas elencadas nos artigos 240, § 2º, e 244 do
Código de Processo Penal, não havendo irregularidade a inquinar de
nulidade as provas decorrentes da busca e ingresso domiciliar.

Registra-se que o valor dos depoimentos testemunhais de policiais, sob o
crivo do contraditório, reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não
podendo ser desqualificados só pelo fato de serem agentes estatais,
mormente quando há harmonia nos relatos acerca da forma de abordagem
do processado, culminando na apreensão dos tóxicos e da arma de fogo.
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As suspeitas relatadas pelos policiais se confirmaram com a apreensão dos
entorpecentes. Ademais, desnecessária a autorização judicial para o
adentramento domiciliar, ante a presença de elementos objetivos e racionais
justificadores do ingresso na residência, o que torna a prova válida, estando
amparada na exceção constitucional da situação de flagrância, nos termos
do disposto no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal:

[...]

 
Destacou-se que não se desconhecia o entendimento firmado pela Sexta

Turma do Superior Tribunal de Justiça, que, no  n. 598.051/SP, deHabeas Corpus
relatoria do Ministro Rogerio Schietti, fixou as teses de que "as circunstâncias que
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo,
as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial,
apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários
motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando

", e de que até mesmo o csubstância entorpecente onsentimento, registrado nos autos,
para o ingresso das autoridades públicas sem mandado deve ser comprovado pelo
Estado.

Contudo, no caso em exame, não se verificou violação ao art. 157 do
Código de Processo Penal, porquanto "os policiais que participaram do flagrante

 aduziram ter recebido informações acerca de intensa movimentação em residência
naquela rua, razão pela qual, ao avistarem pessoa na porta do endereço, decidiram por
abordá-la. Narraram que o portão estava aberto e, por isso, conseguiram visualizar um
indivíduo (Natanael) empacotando drogas no interior da residência, razão pela qual

, o que configurou a justa causa para a entrada no domicílio.adentraram no imóvel"

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. IMÓVEL USADO
PARA ARMAZENAMENTO DA DROGA. NATUREZA DE HABITAÇÃO NÃO
VERIFICADA. VISUALIZAÇÃO PRÉVIA PELOS POLICIAIS DO
ENTORPECENTE E MAQUINÁRIO NO LOCAL. DILIGÊNCIA VÁLIDA.
PROVA LÍCITA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior já firmou orientação no sentido de que "[...] não há
ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é
proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permitem ao relator
dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
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Federal, ou de Tribunal Superior." (AgRg no AREsp 753.044/RS, Rel.
Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJSP,
SEXTA TURMA, DJe ).5/10/2015

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, firmou
o posicionamento de que o ingresso dos policiais no domicílio do réu, sem
autorização judicial ou consentimento do morador, será lícito apenas quando
houver fundadas razões da situação de flagrante delito na localidade.

3. Hipótese em que os policiais militares, em diligência para apuração de
denúncia de tráfico na localidade, se dirigiram até o imóvel em questão. Ao
baterem no portão, foram recebidos pelo recorrente Jefferson e com o portão
aberto puderam visualizar "a presença de outras pessoas no local, viram a
droga e maquinários de preparo de entorpecentes e que o réu Bruno, ao
perceber a presença da equipe policial, jogou um aparelho celular no chão".

4. Ademais, segundo afirmado pelas instâncias ordinárias, o local não seria
domicílio dos agentes, e sim imóvel alugado apenas para manipulação e
depósito das substâncias entorpecentes destinadas à comercialização
irregular, o que afasta a proteção constitucional conferida à casa habitada.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.398.054/GO, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 5/9/2023

.)12/9/2023

 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INVASÃO DOMICILIAR.
PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME PERMANENTE. FUNDADAS RAZÕES.
EXCEÇÃO À INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental da privacidade. É
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

2. Na espécie, que a entrada dos policiais no domicílio do paciente, ora
agravante, se deu de forma lícita, tendo em vista os fatos narrados no
inquérito policial e na instrução criminal, o que afasta o apontado
constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 536.355/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe 19/11/2019

.)3/12/2019

 
Não se vislumbrou, portanto, a existência de nenhuma violação ao disposto

no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, tendo em vista a devida configuração, no
caso, de fundadas razões, extraídas com base em elementos concretos e objetivos do
contexto fático, a permitir a exceção à regra da inviolabilidade de domicílio prevista no
referido dispositivo constitucional.

Dessarte, entendi configurados os elementos mínimos a permitir a atuação
dos policiais e a exceção ao postulado constitucional da inviolabilidade de domicílio.
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De mais a mais, verificou-se a existência de situação emergencial que
inviabilizaria o prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência
de razões suficientes para mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de
domicílio, estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais estabelecidas
pelos Tribunais Superiores quanto à questão da entrada forçada de agentes de
segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude de prova apontada pela defesa.

Logo, não há se falar em nulidade das provas obtidas por invasão de
domicílio, porquanto justificada esta em fundadas razões prévias.

Ademais, "não está o juiz obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as
questões trazidas pela parte, configurando-se a negativa de prestação jurisdicional
somente nas hipóteses em que o Tribunal deixa de emitir posicionamento acerca de

"matéria essencial (REsp 1259899. Rel. Ministra Assusete Magalhães. DJ de )7/4/2014
(AgRg no REsp n. 1.189.155/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe ).15/12/2015 2/2/2016

Por fim, quanto à tese remanescente, constou do aresto recorrido que os "
entorpecentes, posteriormente, foram submetidos a testes provisório e definitivo (mov.
26 e 93), não expondo irregularidade o fato dos números de identificação de algumas
das amostras não serem equivalentes, mormente quando há a mesma descrição das
características dos tóxicos e seus respectivos pesos em ambos os laudos,
evidenciando que a divergência numérica expõe tão somente erro material. Além disso,
não há indícios de manipulação da prova e ambos os laudos indicam o mesmo número
de RAI, indicando tratar-se dos autos referentes ao ora apelante, pelo que inexiste
violação à cadeia de custódia pela autoridade policial, não sendo suficiente a mera
alegação, sem o apontamento de efetiva irregularidade, mácula na prova, adulteração

(e-STJ fls. 455/456).ou prejuízo concreto à defesa" 

E, como bem pontuou o parecer ministerial, "acolher o pleito de
reconhecimento de nulidade decorrente de quebra da cadeia de custódia demandaria o
reexame de fatos e provas, inviável na instância especial, consoante disposto na

(e-STJ fl. 588).Súmula 7 do STJ" 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0006660-4 AREsp 2.834.660 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  505379534  50537953420248090011

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NATANAEL MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL LISBOA DE MORAES ROCHA  - GO052069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATANAEL MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : MANOEL LISBOA DE MORAES ROCHA  - GO052069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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